
  

3069 Contribuciones a Las Ciencias Sociales, São José dos Pinhais, v.17, n.1, p. 3069-3086, 2024 

 

 jan. 2021 

Letramento alimentar na adolescência e a importância do ambiente escolar 

para a formação dos hábitos alimentares 

 

Food literacy in adolescence and the importance of the school environment 

in shaping eating habits 
 
DOI: 10.55905/revconv.17n.1-183 

 

Recebimento dos originais: 15/12/2023 

Aceitação para publicação: 17/01/2024 

 

Paula Karoline Soares Farias 

Doutora em Ciências da Saúde 

Instituição: Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail: paulak.soares@hotmail.com 

 

Agda Silene Leite 

Especialista em Odontologia Hospitalar 

Instituição: Centro Universitário FIPMoc (UNIFIPMOC) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail: agdaleite@santacasamontesclaros.com.br 

 

Fabíola Belkiss Santos de Oliveira 

Mestra em Cuidado Primário em Saúde 

Instituição: Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail: fabiolabelkiss@hotmail.com 

 

Juliano Magno de Valadares Bicalho 

Especialista em Endodontia 

Instituição: Centro Universitário FIPMoc (UNIFIPMOC) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail: julianobicalho@yahoo.com.br 

 

Júlia Maria Moreira Santos 

Doutora em Ciências Biológicas 

Instituição: Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail:julia.santos@unimontes.br 

 

Maurício Alves Andrade 

Especialista em Endodontia 

Instituição: Faculdades Unidas do Norte de Minas (FUNORTE) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail: mandrade.endodontia@gmail.com 

 

mailto:paulak.soares@hotmail.com
mailto:agdaleite@santacasamontesclaros.com.br
mailto:fabiolabelkiss@hotmail.com
mailto:julianobicalho@yahoo.com.br
mailto:julia.santos@unimontes.br
mailto:mandrade.endodontia@gmail.com


  

3070 Contribuciones a Las Ciencias Sociales, São José dos Pinhais, v.17, n.1, p. 3069-3086, 2024 

 

 jan. 2021 

Helena Alves de Carvalho Sampaio 

Doutora em Farmacologia 

Instituição: Universidade Estadual do Ceará (UECE) 

Endereço: Fortaleza – Ceará, Brasil 

E-mail: helena.sampaio@uece.br 

 

Andréa Maria Eleutério de Barros Lima Martins 

Doutora em Saúde Pública 

Instituição: Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) 

Endereço: Montes Claros – Minas Gerais, Brasil 

E-mail: martins.andreamebl@gmail.com 

 

RESUMO 

Este trabalho avaliou o letramento alimentar na adolescência e a importância do ambiente escolar 

para a formação dos hábitos alimentares. Os fatores que contribuem para práticas alimentares 

inadequadas são complexos e requerem uma abordagem interdisciplinar que reconheça o 

contexto social e de saúde. Em meio aos esforços atuais para melhorar os comportamentos 

alimentares, os pesquisadores estão começando a utilizar o letramento em saúde (LS) e seu 

impacto na vida das pessoas. Nesse contexto, surgem os fundamentos do LS para apresentar uma 

abordagem de promoção da saúde, oportunizando atitudes, habilidades e comportamentos 

positivos, que vão além do conhecimento individual para facilitar a mudança social, além do 

objetivo do empoderamento, que está no centro das conceituações atuais. As escolas fornecem 

uma plataforma para uma gama potencialmente ampla de intervenções. A educação nutricional 

deve ter como objetivo melhorar o letramento alimentar (LA) dos estudantes equipando-os com 

habilidades de preparo de alimentos e potencializando a prática de atividades físicas. Portanto, 

os educadores em saúde devem se concentrar nos significados morais e simbólicos que os 

adolescentes atribuem à alimentação e aplicar o conhecimento sobre alimentação e nutrição em 

relação à saúde. 

 

Palavras-chave: adolescente, comportamento alimentar, letramento em saúde. 

 

ABSTRACT 

This study assessed food literacy in adolescence and the importance of the school environment 

in shaping eating habits. The factors that contribute to inadequate eating practices are complex 

and require an interdisciplinary approach that recognizes the social and health context. Amid 

current efforts to improve eating behaviors, researchers are beginning to use health literacy (HL) 

and its impact on people's lives. In this context, the foundations of HL emerge to present a health 

promotion approach, providing positive attitudes, skills and behaviors that go beyond individual 

knowledge to facilitate social change, in addition to the goal of empowerment, which is at the 

heart of current conceptualizations. Schools provide a platform for a potentially wide range of 

interventions. Nutrition education should aim to improve students' food literacy (FL) by 

equipping them with food preparation skills and enhancing physical activity. Therefore, health 

educators should focus on the moral and symbolic meanings that adolescents attribute to food 

and apply knowledge about food and nutrition in relation to health. 

 

Keywords: adolescent, eating behaviors, health literacy. 
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1 INTRODUÇÃO 

Verifica-se que a adolescência é uma fase do ciclo de vida, tida como período crítico para 

a formação de hábitos adequados, que interferirão definitivamente na qualidade de vida dos 

indivíduos. Dentre esses hábitos estão os alimentares, sendo que essa etapa da vida caracterizada 

pela predominância do consumo de lanches hipercalóricos, em substituição às principais 

refeições e elevada ingestão de alimentos ricos em açúcares, carboidratos refinados e gordura 

saturada, além da baixa ingestão de frutas e hortaliças. Os hábitos alimentares inadequados têm 

sido associados a padrões globais de sobrepeso e obesidade (DICK; FERGUSON, 2015). 

A substituição de alimentos caseiros e in natura por alimentos industrializados pode ser 

um dos fatores responsáveis pela alta prevalência de excesso de peso, observada na adolescência, 

por se tratar de alimentos de alta densidade energética, ricos em gordura, açúcar e sódio. Fatores 

como globalização, ritmo de vida acelerado, elevação do poder aquisitivo e trabalho feminino 

fora de casa também podem contribuir para as mudanças ocorridas nos hábitos alimentares das 

famílias brasileiras. Da mesma forma, há a influência do marketing, por meio de propagandas, 

embalagens e rótulos atrativos, no consumo excessivo de produtos industrializados, 

principalmente entre as crianças e adolescentes (MARTINS et al., 2019). 

A forma como os adolescentes se tornam letrados, quanto aos alimentos / alimentação, 

continua sendo um desafio e o currículo escolar pode desempenhar um papel vital no 

aprimoramento do LA entre adolescentes, principalmente devido ao declínio contemporâneo no 

conhecimento alimentar e nutricional e nas habilidades alimentares no ambiente doméstico 

(BROOKS; BEGLEY, 2014). Nesse processo de construção, destaca-se a Educação Alimentar e 

Nutricional (EAN) realizada junto aos indivíduos e/ou grupos populacionais, considerando as 

interações e significados, que compõem o fenômeno do comportamento alimentar, como forma 

de prover mudanças necessárias para uma readequação dos hábitos alimentares (BRASIL, 2018). 

Entre os espaços viáveis para o desenvolvimento de ações de educação nutricional 

voltadas aos adolescentes, destaca-se o ambiente escolar, que é um local privilegiado para a 

realização de ações de promoção de saúde e de práticas alimentares saudáveis, onde os indivíduos 

passam parte importante de seu tempo (SCHMITZ et al., 2008). No Brasil, o ambiente alimentar 

escolar pode ser uma importante fonte de exposição aos alimentos ultraprocessados para 

adolescentes, pois a venda e publicidade destes alimentos não são regulamentadas pela política 
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nacional, o que é especialmente preocupante nas escolas privadas brasileiras, nas quais, os 

alimentos ultraprocessados estão amplamente disponíveis (BENTO et al., 2018). 

Além disso, as escolas podem implementar mudanças ambientais que podem afetar de 

maneira positiva a disponibilidade de alimentos, a prática de educação física e o comportamento 

alimentar. Neste contexto, avaliou-se o letramento alimentar na adolescência e a importância do 

ambiente escolar para a formação dos hábitos alimentares. 

 

2 ADOLESCÊNCIA 

A adolescência está associada ao período de mudanças biológicas e físicas significativas, 

com uma necessidade crescente de independência, pressões acadêmicas, de emprego e relações 

sociais. Esses desafios geralmente são acompanhados por aumento da reatividade emocional e 

do estresse. A adolescência é um período de desenvolvimento único, em que os jovens 

experimentam mudanças biológicas, psicológicas, sociais e cognitivas cruciais durante a 

transição da infância para a vida adulta (CASEY; DUHOUX; COHEN, 2010). 

Neste contexto, este período recebeu uma definição pela Convenção sobre os Direitos da 

Criança (1989), tendo sido promulgada no decreto no 99.710, de 21 de novembro de 1990, que 

“considera-se como criança todo ser humano com menos de 18 anos de idade, salvo quando, em 

conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes” (BRASIL, 1990). 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a adolescência é definida historicamente como o 

período entre 10 e 19 anos (WHO, 2001). No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), constituído pela Lei 8.069 de 1.990, considera-se a adolescência caracterizada na faixa 

etária de 12 a 18 anos e, em “casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este estatuto às 

pessoas entre 18 e 21 anos de idade” (BRASIL, 1990). 

A adolescência representa uma oportunidade significativa para muitos jovens se sentirem 

fortalecidos e aprenderem habilidades importantes para a vida. Muitas vezes, os adolescentes 

estão explorando simultaneamente novas experiências e possivelmente se envolvendo em 

comportamentos de risco, que podem interferir significativamente em suas trajetórias de saúde. 

Os adolescentes também são especialmente vulneráveis a fatores relacionais, culturais e a outros 

fatores ambientais, que podem interferir na saúde (CASEY; DUHOUX; COHEN, 2010). 

Identificar os mecanismos que sustentam os comportamentos de saúde dos adolescentes 

é importante para o desenvolvimento de intervenções que visam ações preventivas apropriadas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2099.710-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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para atingir os subgrupos de adolescentes mais vulneráveis. Embora as sequências biológicas da 

puberdade sejam altamente consistentes, as mudanças no momento da puberdade, a natureza das 

mudanças no papel social e as esperanças e aspirações dos adolescentes, em todo o mundo, são 

amplamente afetadas por fatores econômicos e socioculturais (SAWYER et al., 2012). 

Sendo assim, a infância e a adolescência são anos cruciais para o estabelecimento de 

comportamentos saudáveis, incluindo os hábitos alimentares como aprender a preparar e 

cozinhar alimentos, uma vez que esses comportamentos podem acompanhar a vida adulta. 

Verificou-se que as crianças que ajudam na preparação das refeições têm maior autoeficácia para 

cozinhar e escolher alimentos saudáveis (QUELLY, 2019). Por outro lado, a “desqualificação” 

das gerações mais jovens resulta de oportunidades limitadas de adquirir habilidades culinárias de 

pais, avós e dentro do ambiente escolar, podendo ser uma barreira para um comportamento 

alimentar saudável (LARSON et al., 2007; BENN, 2014). 

O conhecimento alimentar inadequado e habilidades culinárias entre crianças e 

adolescentes podem não só impedir o desenvolvimento de um comportamento alimentar 

saudável, mas também podem limitar seu controle e empoderamento sobre sua dieta e alimentos 

(QUELLY, 2019). Assim, a educação alimentar voltada para as competências alimentares de 

crianças e adolescentes é essencial nas famílias e nas escolas (BENN, 2014; WHO, 2017). 

 

2.1 ADOLESCÊNCIA E HÁBITOS ALIMENTARES 

A dieta dos brasileiros tem sido afetada pela substituição de alimentos in natura ou 

minimamente processados pelo consumo excessivo de alimentos processados e ultraprocessados. 

Alguns estudos indicam que esse comportamento alimentar é um fator de risco para o excesso de 

peso. Recentemente, foi proposta a Classificação dos Alimentos (NOVA), considerando a 

extensão e a finalidade do processamento dos grupos de alimentos e como eles influenciam a 

saúde e o risco de doenças (MONTEIRO et al., 2016). 

Os grupos de alimentos podem ser classificados como alimentos in natura ou 

minimamente processados; ingredientes culinários processados; alimentos processados e 

alimentos ultraprocessados (BRASIL, 2014; MONTEIRO et al., 2016). O Guia Alimentar para 

a População Brasileira, publicado em 2014, desencoraja o consumo de alimentos processados e 

ultraprocessados, devido à sua composição nutricional inadequada (BRASIL, 2014). Itens 

ultraprocessados são nutricionalmente desequilibrados, pois apresentam alta densidade 
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energética, devido ao excesso de gorduras, açúcar e sal, além de baixo teor de fibras e 

micronutrientes (BRASIL, 2014; MONTEIRO et al., 2016). 

Crianças e adolescentes são mais vulneráveis ao consumo excessivo de alimentos 

ultraprocessados devido ao sabor intenso, praticidade, baixo custo (BRASIL, 2014), fácil acesso 

proporcionado pelo ambiente ao redor de residências e escolas, a intensa comercialização de 

produtos industriais alimentos e bebidas, bem como outros fatores. Alguns estudos com a 

população brasileira têm demonstrado importante contribuição dos alimentos ultraprocessados 

na ingestão energética total da dieta, variando de 21,5% a 51,2% (BIELEMANN et al., 2015; 

LOUZADA et al., 2015). Quase metade da ingestão energética (49,2%) de 784 adolescentes foi 

composta por tais produtos (D'AVILA; KIRSTEN, 2017). 

Pesquisas também mostram que o alto consumo de itens ultraprocessados está associado 

à maior prevalência de obesidade em todas as faixas etárias, bem como aumento do risco de 

hipertensão arterial, maior incidência de câncer em adultos, anormalidades nos perfis lipídicos 

de crianças, asma e sibilância e síndrome metabólica (SM) em adolescentes (BIELEMANN et 

al., 2015; LOUZADA et al., 2015; D'AVILA; KIRSTEN, 2017). No Brasil, identificou-se risco 

elevado para obesidade entre adolescentes que tinham alto consumo de alimentos ultra 

processados (LOUZADA et al., 2015). 

Em todo o mundo, cerca de 20% dos adolescentes estavam acima do peso em 2016 (NCD-

RisC, 2017). No Brasil, em 2019, 19,4% dos estudantes de 15 a 17 anos apresentavam excesso 

de peso, sendo 8% do sexo feminino e 5,4% do masculino, classificados com obesidade (IBGE, 

2019). Perante este cenário epidemiológico problemático, evidenciou-se também que, nesse 

grupo, alguns contextos alimentares como, por exemplo, pular o almoço; comer fora da 

residência; comer em frente às telas (assistir TV, jogar videogame ou usar smartphone / tablet / 

computador) ou enquanto estuda e realiza refeições sem companhia foram associados a uma dieta 

de mais baixa qualidade, menor ingestão diária de vitaminas e minerais e maior índice de massa 

corporal (IMC) (ARAÚJO et al., 2017; SILVA et al., 2020). 

Os contextos alimentares abrangem a regularidade das refeições, locais onde ocorrem e 

se ocorrem, com certo nível de atenção e em companhia (LOUZADA et al., 2019; MONTEIRO 

et al., 2015). Em geral, envolvem circunstâncias que potencialmente influenciam as escolhas 

alimentares, quantidades ingeridas, exploração biológica (digestão e absorção), vida familiar / 

social e prazer em comer (MONTEIRO et al., 2015). No entanto, ainda há carência de estudos 
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nessa área, principalmente em relação aos jovens, que estão sujeitos às mudanças 

biopsicossociais (anatômicas, fisiológicas, psicológicas e sociais) (FOX; TIMMER, 2020; 

KAUL; FISHER, 2020). 

Um alto consumo de vegetais está associado a muitos benefícios para a saúde (LARSON 

et al., 2008), mas o consumo de vegetais continua abaixo do recomendado. O consumo de 

vegetais é particularmente baixo na adolescência (KAUL; FISHER, 2020). A adolescência é um 

período de rápido desenvolvimento, do ponto de vista físico, cognitivo e social, quando a escolha 

alimentar também passa a ser mais controlada pelo indivíduo e quando o desenvolvimento de 

hábitos alimentares pode ser estabelecido e sustentado. Muitas razões foram dadas anteriormente 

para o baixo consumo de vegetais na adolescência (D'AVILA; KIRSTEN, 2017). 

Fatores ambientais e sociais continuam a impactar consideravelmente os adolescentes, 

como ocorre também com as crianças. O baixo consumo de vegetais em adolescentes tem sido 

associado à baixa escolaridade dos pais e status socioeconômicos, baixo consumo de vegetais 

pelos pais, baixa disponibilidade no lar e ambiente familiar pouco favorável ao consumo de 

hortaliças. Gosto, textura e sabor também podem ser importantes para os adolescentes, assim 

como para as crianças (MIDDLESTADT et al., 2013). 

No Brasil, as escolas públicas são orientadas a seguir o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), que propõe a oferta da alimentação escolar (gratuita, saudável e 

com alimentos in natura) e educação nutricional aos alunos. O PNAE preconiza a não oferta, ou 

seja, a não comercialização de produtos em escolas públicas (FNDE, 2013). As escolas 

particulares, entretanto, não possuem regulamentação nacional quanto à comercialização dos 

alimentos ultraprocessados, o que pode estar associado ao potencial obesogênico do ambiente 

alimentar dessas escolas (SILVA et al., 2020). 

O fornecimento de alimentação saudável, in natura, nutricional e culturalmente adequada 

pelas escolas, que está de acordo com os guias alimentares locais, pode proteger contra o alto 

consumo dos alimentos ultraprocessados entre adolescentes. Considera-se o consumo da 

alimentação escolar duas ou três vezes ao dia um fator de proteção (redução de 18% e 26%, 

respectivamente) contra o consumo dos alimentos ultraprocessados entre estudantes (BENTO et 

al., 2018). 

Outro ponto importante é a presença das cantinas e a venda de alimentos não-saudáveis, 

que estão associados ao aumento do consumo dos alimentos ultraprocessados entre adolescentes. 
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Observa-se que em um estudo que usaram dados do Estudo dos Riscos Cardiovasculares em 

Adolescentes (ERICA), um ambiente alimentar mais obesogênico foi encontrado nas escolas 

privadas, devido às vendas dos alimentos ultraprocessados, publicidade e maior disponibilidade 

de bebidas ultra processadas (AZEREDO et al., 2016). Embora a disponibilidade dos alimentos 

ultraprocessados no ambiente escolar possa oferecer oportunidades para seu consumo, os hábitos 

que incluem comer em frente à televisão e não realizar o café da manhã, bem como o tempo na 

tela, também estão associados ao alto consumo dos alimentos ultraprocessados (BENTO et al., 

2018). 

Os fatores que contribuem para práticas alimentares inadequadas são complexos e 

requerem uma abordagem interdisciplinar que reconheça o contexto social e de saúde. Em meio 

aos esforços atuais para melhorar os comportamentos alimentares, os pesquisadores estão 

começando a utilizar o LS e seu impacto na vida das pessoas. Nesse contexto, surgem os 

fundamentos do LS para apresentar uma abordagem de promoção da saúde, oportunizando 

atitudes, habilidades e comportamentos positivos, que vão além do conhecimento individual para 

facilitar a mudança social, além do objetivo do empoderamento, que está no centro das 

conceituações atuais (FLEARY; JOSEPH; PAPPAGIANOPOULOS, 2018). 

 

3 LETRAMENTO ALIMENTAR NA ADOLESCÊNCIA E O AMBIENTE ESCOLAR 

Considerando que a alimentação é um requisito básico e um recurso para a sobrevivência, 

a ingestão de alimentos tem sido amplamente associada a vários problemas de saúde. O LA foi 

proposto tanto como um resultado, quanto como uma ferramenta educacional em potencial em 

muitas intervenções recentes relacionadas à saúde e nutrição, com o objetivo de intervir no 

conhecimento de alimentos das crianças e adolescentes e nas habilidades práticas voltadas à 

alimentação (BAILEY; DRUMMOND; WARD, 2019). 

Em 2014 foi apresentado um modelo teórico didático que identificou cinco competências 

centrais associadas ao LA: saber, fazer, sentir, querer e cuidar. “Saber” refere-se à capacidade de 

compreender a coerência entre a alimentação e a saúde. “Fazer” refere-se a competências e 

habilidades práticas e cotidianas, por exemplo, aquelas relacionadas às escolhas de alimentos, 

preparação e culinária. “Sentir” refere-se às experiências sensoriais relacionadas à comida, 

culinária e “coragem alimentar”. “Querer” refere-se à vontade de se posicionar e agir como 
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cidadão para enfrentar os problemas relacionados à alimentação na sociedade. Por fim, “cuidar” 

refere-se às considerações éticas relativas ao cuidado de si e dos outros (BENN, 2014). 

Embora esse caminho ainda precise ser totalmente explorado, as intervenções de LA 

realizadas em escolas secundárias tiveram impactos positivos no conhecimento alimentar e 

nutricional (BAILEY; DRUMMOND; WARD, 2019). No entanto, há evidências limitadas que 

apoiam os impactos das intervenções de LA no comportamento alimentar de longo prazo dos 

adolescentes. Intervenções recentes destinadas a fortalecer o LA de crianças e adolescentes têm 

atraído cada vez mais a atenção, conforme descrito nas revisões sistemáticas de Brooks e Begley 

(2014) e de Bailey, Drummond e Ward (2019). 

No entanto, a maioria dessas intervenções envolveu uma compreensão estreita do LA, 

concentrando-se em um ou alguns aspectos de conhecimento, habilidades e comportamento, 

como maior conhecimento sobre alimentação e nutrição (BAILEY; DRUMMOND; WARD, 

2019; BRENNAN et al., 2021), habilidades culinárias práticas e confiança (BENN, 2014) e 

comportamento alimentar (BAILEY; DRUMMOND; WARD, 2019; BRENNAN et al., 2021). 

Intervenções e atividades alimentares nos ambientes escolares voltados para crianças e 

adolescentes estão sendo cada vez mais relatadas na literatura do LA (STJERNQVIST et al., 

2021). 

Dado o potencial para obter altos níveis de receptividade, participação e atitudes 

positivas, esse tipo de ambiente pode ser útil para a implementação de intervenções de educação 

alimentar. As escolas fornecem uma plataforma para uma gama potencialmente ampla de 

intervenções. A intervenção mais comum e antiga são as refeições escolares (por meio do 

fornecimento ou venda subsidiada de alimentos), que foram implementadas de diversas maneiras, 

tanto em países de alta renda, quanto em países de baixa e média renda e têm potencial para 

benefícios multissetoriais de longo prazo (PÉREZ-FERRER et al., 2018; BRENNAN et al., 

2021). 

Historicamente, muitos desses programas não incluíam objetivos nutricionais específicos, 

muitas vezes continham alimentos de baixa qualidade e não eram associados à educação 

nutricional. Ao longo da última década, vários países desenvolveram e testaram novas 

abordagens para programas de alimentação escolar – por exemplo, por meio de diretivas de 

políticas (proibição de bebidas açucaradas, como no México) (PÉREZ-FERRER et al., 2018), 

modificações no cardápio escolar (alimentos in natura ou minimamente processados e a inclusão 
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de alimentos fortificados, como no Brasil) (ANDRETTI; GOLDSZMIDT; ANDRADE, 2021) e 

ofertar de mais opções alimentares (melhorar a seleção, oferta e opções dos alimentos mais 

nutritivos, como nos EUA) (OLFERT et al., 2019; KENNEY et al., 2020). 

Sendo assim, e reforçando a política no Brasil, em relação aos cuidados com a 

alimentação, desde 1988, a alimentação escolar é um direito de todos os alunos da educação 

básica pública no Brasil, garantido pela constituição por meio do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). O programa é uma das políticas públicas mais antigas do Estado 

e possui diretrizes quanto ao alcance da segurança alimentar e nutricional dos alunos de forma 

igualitária considerando especificidades de faixa etária e condições de saúde. O PNAE atende 

cerca de 40 milhões de alunos em todas as regiões do país e tem como objetivo contribuir para o 

desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem e desempenho escolar, alimentação saudável e 

ações de educação alimentar e nutricional (BRASIL, 2021). 

Com intuito de promover uma alimentação saudável aos alunos, favorecendo o 

desenvolvimento e desempenho escolar, o programa oferece alimentação em horário escolar para 

todos os alunos matriculados em escolas públicas de todo o país. O impacto positivo do PNAE 

na qualidade da alimentação, provavelmente pode ser atribuído a excelência da legislação do 

PNAE (FNDE, 2013). Com isso, a alimentação escolar representa uma parcela importante da 

alimentação diária dos alunos e contribui para a formação de hábitos alimentares. Ressalta-se 

que em 2020 a legislação do PNAE foi atualizada, estabelecendo novos critérios para aquisição 

de alimentos, com base na extensão e finalidade do processamento (BRASIL, 2021). 

Seguem-se as preconizações do Guia Alimentar, no sentido de incentivar o consumo 

de alimentos in natura, em detrimento dos alimentos ultraprocessados, do estímulo de compra 

pela agricultura familiar, além de favorecer a cultura local (BRASIL, 2014). Tal medida 

aumenta a quantidade mínima de frutas e hortaliças a serem oferecidas e torna os limites de oferta 

de alimentos ultraprocessados particularmente mais rígidos no cardápio, o que possivelmente 

refletirá em níveis, ainda maiores, de qualidade da dieta dos alunos (BRASIL, 2021). 

Assim, a alimentação saudável deve ser incluída nas refeições servidas nas escolas, que 

devem utilizar alimentos básicos e respeitar os hábitos alimentares, a cultura alimentar, as 

recomendações dietéticas, a sustentabilidade e a diversificação agrícola da região. Considerando 

as diretrizes do PNAE, a educação alimentar e nutricional nas escolas pode ser uma ferramenta 

poderosa para promover uma alimentação adequada e saudável e melhorar o consumo da 
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alimentação escolar. Mais importante ainda, o aumento do consumo de alimentos oferecidos nas 

escolas, aliado aos cardápios saudáveis, pode influenciar na promoção de hábitos alimentares 

saudáveis (BENTO et al., 2018). 

Para alguns dos alunos atendidos pelo programa, principalmente aqueles com condições 

socioeconômicas desfavoráveis, a alimentação escolar é muito importante, muitas vezes sendo a 

principal refeição diária. Com o início da pandemia do coronavírus (COVID-19) caracterizada 

por ser uma doença infecciosa causada pelo vírus SARS-CoV-2, o governo federal adotou 

medidas de distanciamento social como forma de conter o contágio e preservar a capacidade de 

resposta dos sistemas de saúde. A adoção das restrições sociais alterou drasticamente os hábitos 

de vida diária da população, como condições de trabalho e estudo, acesso à alimentação e 

atividade física, além dos efeitos socioeconômicos, como a redução de salários e a diminuição 

de renda (OWENS et al., 2020). 

Neste contexto, o ambiente escolar é conhecido por influenciar os padrões alimentares 

dos alunos e, como milhões de alunos frequentam a escola todos os dias, foi identificado como 

um ambiente estratégico para programas de prevenção, para diferentes patologias relacionada à 

nutrição. Os programas de educação nutricional nas escolas mostraram sucesso, por exemplo, no 

aumento do consumo de frutas e vegetais. Para melhorar ainda mais as chances de sucesso na 

melhoria dos hábitos alimentares dos alunos, os esforços de educação nutricional nas escolas 

devem se concentrar em abordagens multicomponentes (CONTENTO, 2010). 

Essas abordagens devem respeitar a cultura e localidade onde esses escolares vivem, 

envolvendo ativamente familiares, escolas e professores, membros da comunidade e especialistas 

em saúde e nutrição. Os nutricionistas desempenham papéis fundamentais na mudança da 

demanda do escolar e das normas culturais sobre as escolhas alimentares, promovendo mudanças 

sociais e comportamentais saudáveis nos níveis individual, familiar e comunitário (OWENS et 

al., 2020). 

Além do cardápio escolar, outro ponto muito importante é o currículo escolar que oferece 

oportunidades para melhorar a diversidade alimentar, permitindo que habilidades práticas 

relacionadas à alimentação (BENTO et al., 2018) sejam abordadas dentro do ambiente escolar. 

Alinhado com essas inovações, há um crescente reconhecimento da necessidade de uma 

“abordagem de toda a escola” e promoção da nutrição por todos os meios disponíveis. Isso inclui 

mudanças nos currículos de classe para incorporar a nutrição; facilitação da atividade física; criar 
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um ambiente alimentar saudável; apoiar programas de monitoramento, triagem e suplementação 

(conforme necessário); e reforço por meio do envolvimento individual dos funcionários da escola 

(MACHADO et al., 2015). 

Neste contexto, a educação nutricional é crucial na campanha contra a obesidade, pois 

decide com o quê e como os alunos formam seus hábitos alimentares, o que pode ter efeitos de 

longo alcance na prevalência da obesidade infantil. Conforme definido no livro de Contento 

(2010): “Educação Nutricional é qualquer combinação de estratégias educacionais, 

acompanhadas de apoios ambientais, destinadas a facilitar a adoção voluntária de escolhas 

alimentares e outros comportamentos relacionados à alimentação e nutrição que conduzam à 

saúde e ao bem-estar. A educação nutricional é ministrada em vários locais e envolve atividades 

nos níveis individual, comunitário e político (CONTENTO, 2010). 

Os atuais programas de promoção da saúde concentram-se principalmente na criação de 

um ambiente de alimentação saudável para as crianças, em vez de oferecer a elas as ferramentas 

para que tenham as escolhas alimentares corretas e estratégias para construir uma dieta saudável 

(FIGUEIREDO et al., 2010). Dentre esses programas, destaca-se o Programa Saúde na Escola 

(PSE) implantado pelo Ministério da Saúde em 2007, como um programa que visa contribuir 

para a formação integral dos alunos por meio da promoção, prevenção e atenção à saúde, com 

vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que interferem no desenvolvimento integral de 

crianças e jovens de escolas públicas (MACHADO et al., 2015). 

Assim, invés de ações pontuais e isoladas, a melhor contribuição que a saúde pode 

oferecer à educação é a possibilidade de uma ação integrada e coordenada, que de forma crítica 

e reflexiva possa significar a oportunidade de atualização dos educadores, capacitando-os para a 

tarefa de sensibilizar quanto à orientação de saúde de forma transversal e interdisciplinar na 

escola. As ações de saúde previstas no PSE, a serem desenvolvidas em conjunto com a Saúde e 

a Educação, e devem considerar a integralidade dos alunos, o que significa garantir a cada um 

deles o direito à avaliação clínica, oftalmológica, auditiva, psicossocial, de saúde bucal, avaliação 

nutricional, promoção da alimentação saudável, bem como o acesso a ações educativas que 

assegurem a educação continuada para a saúde, na qual incluíssem a atividade física e a saúde, 

por meio de uma cultura de prevenção nas escolas (BEZERRA et al., 2014). 

No entanto, percebe-se um acompanhamento limitado dos profissionais de saúde frente a 

esses adolescentes, o que implica um foco no modelo assistencial curativo, restringindo as ações 
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com eles na Estratégia de Saúde da Família (ESF), o que se distancia da proposta do PSE. Dessa 

forma, considera-se urgente a implementação de atividades de capacitação dos profissionais de 

saúde, com ênfase no fortalecimento da eficácia do trabalho coletivo, em contribuir para que não 

se perca o conceito de atenção integral à saúde e a realização de trabalhos educativos junto à 

população. Portanto, é preciso exercitar o trabalho em equipe de forma efetiva, desde o processo 

de formação dos profissionais de saúde. São de real importância, mudanças que não se limitem 

apenas ao currículo, mas que envolvam as práticas pedagógicas, o processo de trabalho e 

principalmente as formas de compreender e projetar saúde. Tais mudanças podem favorecer a 

execução de ações na perspectiva do cuidado integralista (MUROFUSE; ABRANCHES; 

NAPOLEÃO, 2005). 

A educação nutricional deve ter como objetivo melhorar o LA dos alunos equipando-os 

com habilidades de preparo de alimentos e potencializando a prática de atividades físicas. Uma 

educação nutricional deve ajudar os alunos a desenvolver um domínio apropriado sobre hábitos 

alimentares saudáveis e criar um ambiente em que as partes interessadas trabalhem de forma 

colaborativa para apoiar ações educativas e alimentares. Enfatiza-se que o objetivo final da 

educação nutricional é ajudar os alunos a construírem comportamentos alimentares saudáveis. A 

metodologia baseada em atividades (como brincadeiras, jogos, histórias, músicas relacionadas à 

nutrição, diários nutricionais, discussão, culinária) pode ser capaz de gerar uma forte motivação 

entre os jovens estudantes (STJERNQVIST et al., 2021). 

Além dos tradicionais cursos de educação nutricional oferecidos nas escolas, várias outras 

iniciativas criativas podem conduzir à construção dos comportamentos alimentares saudáveis 

nas crianças e adolescentes, tais como: programas educação nutricional online, horta escolar, 

passeio na fazenda, educação nutricional acompanhando a cultura alimentar, jogo de tabuleiro e 

entre outros. Essas estratégias nutricionais promovem a construção dos hábitos alimentares 

saudáveis nos alunos, estimulando-os a terem uma alimentação saudável, além de transmitir a 

eles o conhecimento dos alimentos inseridos na alimentação escolar, com o intuito de melhorar 

a aceitação pelos escolares (CONTENTO, 2010). 

Neste contexto, as escolhas alimentares estabelecidas durante a infância e adolescência 

estabelecem as bases para os hábitos alimentares na idade adulta. Práticas alimentares 

inadequadas desenvolvidas durante a adolescência foram identificadas como um problema de 

saúde internacional. Adolescentes residentes em países ocidentais consomem grandes 
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quantidades de alimentos e bebidas ricos em energia e pobres em nutrientes, alimentos com alto 

teor de gordura saturada e açúcar; e baixo consumo de frutas e vegetais (WHO, 2015). 

O LA nos adolescentes visa desenvolver comportamentos de estilo de vida saudável e 

aumentar o nível de participação nas decisões de saúde, ao mesmo tempo em que aborda as 

formas de entender as mensagens de saúde e navegar na mídia com informações atuais sobre a 

alimentação e nutrição. A integração do LS e do LA no currículo educacional é importante para 

garantir que os adolescentes adquiram conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para 

melhorar sua saúde e bem-estar. 

Neste contexto, verifica-se que programas de treinamento e intervenção para adolescentes 

e suas famílias são necessários. Além disso, o conteúdo para aumentar o LA poderia ser 

acrescentado ao currículo escolar. No futuro, estudos experimentais em que intervenções que 

afetam positivamente os comportamentos de nutrição de adolescentes e seu nível de letramento 

sobre a saúde poderiam ser planejados, em especial no espaço escolar e familiar. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os educadores em saúde devem se concentrar nos significados morais e simbólicos que 

os adolescentes atribuem à alimentação e aplicar o conhecimento sobre alimentação e nutrição 

em relação à saúde. Considerando a influência inter-relacionada na construção de significado dos 

adolescentes e como a comida pode ser usada como um meio que os possibilita afirmar 

identidades socioeconômicas e construir limites entre eles e seus pares, é essencial obter uma 

compreensão mais profunda dos comportamentos alimentares dos adolescentes dentro da 

comunidade. 

Desenvolver instrumentos capazes de avaliar e medir o LA entre os adolescentes sobre 

alimentação saudável é importante, pois as pesquisas futuras poderiam explorar como esses 

resultados se correlacionam com seu comportamento alimentar. E pesquisas longitudinais 

poderiam avaliar as implicações de curto e longo prazo da aplicação dos instrumentos sobre 

alimentação saudável nas dietas dos adolescentes. 
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